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Falando ontem a cerca 
de 150 empresários e políti-
cos presentes ao seminário 
"Investimentos para a re-
tomada da expansão econô-
mica", em Brasília, o mi-
nistro da Fazenda, Mailson 
Ferreira da Nóbrega, reco-
nheceu a "exagerada" in-
tervenção do Estado na 
economia, e detectou, entre 
os pontos que dificultam 
hoje a retomada dos inves-
timentos públicos e priva-
dos, a incerteza dos rumos 
da Constituinte, a inflação 
e a dívida externa. 

A "visível" queda dos in-
vestimentos do setor públi-
co nos últimos anos tem co-
mo causa, segundo o minis-
tro, o desvio da poupança 
interna' para os compro-
missos financeiros da dívi-
da externa e interna do Es-
tado, e do lado do setor pri-
vado, a redução dos inves-
timentos reflete, no enten-
der de Ferreira da Nóbre-
ga, a insegurança dos 
agentes econômicos com o 
futuro do País, e a queda na 
captação de poupança ex-
terna. 

Feito o diagnóstico, o mi-
nistro prometeu que a cau-
sa básica da inflação — o  

déficit público — será com-
batida sem tréguas, men-
cionando o orçamento uni-
ficado da União, aprovado 
pelo Congresso, como o 
"passo institucional mais 
importante no campo mo-
netário dos últimos cem 
anos". De acordo com ele, 
o antigo orçamento mone-
tário depositava nas mãos 
do ministro da Fazenda a 
decisão de liberar ou não 
recursos, e que a partir 
deste ano, "o ministro que 
disser não a um pleito de 
verbas estará respaldado 
pelo Congresso, protegido 
pela lei", o que resultará 
em maior controle dos gas-
tos públicos. 

Ferreira da Nóbrega 
afirmou ainda que o gover-
no vai adotar uma política 
monetária ativa, evitando 
liquidez desnecessária e ju-
ros negativos e ainda "al-
gum" controle de preços, 
notadamente nos setores 
monopolistas e oligopolis-
tas e tarifas públicas, de 
forma a conter a acelera-
ção das taxas de inflação. 

ACORDO EXTERNO 
No campo das negocia-

ções externas, Ferreira da 
Nóbrega afirmou que é pre-
ciso que o Brasil formalize 
"rapidamente" um acordo  

de médio prazo com os ban-
cos, não só pelas incertezas 
que a indefinição das nego-
ciações vem provocando, 
mas também "por razões 
de economia", uma vez que 
as taxas de risco que vêm 
sendo pagas pelo Brasil são 
substancialmente maiores 
que as negociadas por ou-
tros países, que já passa-
ram por acordos com o co-
mitê de bancos. Em segui-
da, segundo o ministro, o 
Pais retomará negociações 
com o Fundo Monetário In-
ternacional (FMI), que, 
além de significar um im-
portante aporte de recur-
sos, "fará fluir as negocia-
ções com outros organis-
mos", como o Banco Mun-
dial e o Clube de Paris. 

Ao final do discurso, im-
provisado, o ministro da 
Fazenda foi muito aplaudi-
do pelos empresários, o 
que, na interpretação de 
Amaury Temporal, presi-
dente da Confederação das 
Associações Comerciais do 
Brasil, reflete "o reconhe-
cimento do setor empresa-
rial, aos esforços do minis-
tro, que tem mostrado cla-
reza, vontade de ouvir e 
discernimento maior na 
condução das negociações 
externas". 

Aplausos à parte, os em- 

presários cobraram ações 
práticas do governo, além 
de mudanças no discurso. 
Jorge , Gerdau Johannpe-
ter, presidente do grupo si-
derúrgico Gerdau, salien-
tou que no curto prazo as 
perspectivas de melhoria 
para a economia brasileira 
não existem. 

Segundo ele, o governo 
vem aumentando, nos últi-
mos anos, sua intervenção 
na economia, continua dan-
do tratamento "frouxo" 
aos gastos públicos e ini-
bindo investimentos exter-
nos com as incertezas na 
condução da política econô-
mica. "O trabalho e o capi-
tal produtivo continuam so-
bretaxados, de forma a 
sustentar o ócio e a corrup-
ção", afirmou. 

Antônio Teixeira da Sil-
va, da Federação das In-
dústrias do Estado de São 
Paulo (FIESP), reclamou 
maior liberdade para o se-
tor privado na política de 
preços e margens de ga-
nho, e alertou o Congresso 
Constituinte para que "fa-
ça justiça" na análise da 
remuneração das empre-
sas brasileiras de capital 
estrangeiro, "de forma a 
não dificultar ainda mais a 
entrada de capital externo 
no País". 


